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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores é com grande satisfação, que fazemos chegar até vocês 
mais um volume   da Coleção Investigação Científica nas Ciências Humanas. Uma 
obra, com temas atuais e diversos, que gravitam e estabelecem liames com a dialética 
da Humanidade. Nesse contexto, as experiências vivenciadas em universidades e 
a própria trajetória social do homem, acabam sendo ingredientes de fortalecimento 
do pensar na Área das Humanidades. Praticizar o ato de pensar e interpretar nunca 
foi tão importante, quanto nos dias atuais.  A conjuntura social ao qual vivemos 
hoje, exige de nós, posicionamentos e constantes reconstituições das contexturas 
sociais. Por isso, revisitar o passado, discutir o presente e planejar o futuro, são 
ações extremamente importantes aos estudantes e pesquisadores das Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas. 

A obra está facilmente organizada em dois eixos temáticos. O primeiro, 
estabelece diálogos com práticas significativas, traz nas discussões modelos de 
estratégias pedagógicas que vão dos jogos analógicos à escuta sensível, pontuando 
experiências de novas e paradigmas desenvolvidos nos contextos de sala de aula 
nos mais diferentes níveis de ensino. Sinaliza para importância das tecnologias e do 
diálogo interdisciplinar para formação do indivíduo.  

O segundo eixo, traz aspectos significativos para uma boa reflexão nas 
Ciências Sociais Aplicadas. De forma (in) direta promove a (inter) ligação dialógica 
que perpassa por Leis; Políticas Públicas; Cooperativismo; Desenvolvimento Social; 
Religiosidade; Cultura; Saúde e etc. Um eixo, com forte inclinação e possibilidades 
de integração com os processos educacionais. Desse modo, a coletânea de textos 
desta obra, se estabelece como um convite à reflexão e às interfaces de olhares 
de pesquisados e estudiosos que desenvolvem suas investigações Científicas na 
Ciências Humanas.

Com isso, desejamos a todos, uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
César Costa Vitorino

Emer Merari Rodrigues
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RESUMO: O presente trabalho apresenta neste 
trabalho um debate sobre questões históricas 
da formação da paisagem urbana da cidade de 
São Cristóvão/Sergipe. Eleita como Patrimônio 
Mundial em 2010 pela UNESCO, um dos 
argumentos centrais para sua inscrição na 
Lista de Patrimônio Mundial foram justamente 
as características da urbanização espanhola, 
presentes em sua fundação e florescimento 
e ainda encontradas nos dias de hoje. Tal 
concepção foi perpetuada pelos documentos 
apresentados na candidatura e na resolução 
final da inscrição, que defendiam a ideia de que 
a formação da Praça de São Francisco estaria 
de acordo com as “Ordenações Filipinas”. 
Nesse sentido, procurou-se explorar os 
fundamentos acadêmicos para esta alegação, 

aproximando-se da noção de que a influência 
espanhola é evidente, porém não nos padrões 
clássicos apresentados. A estrutura do trabalho 
perpassa brevemente pelas características de 
urbanização colonial portuguesa e espanhola 
e evidencia algumas das principais influências 
do período da União Ibérica. Posteriormente 
são indicadas as tipologias das formas 
urbanas das antigas províncias espanholas na 
América e comparadas com as particularidades 
encontradas em São Cristóvão. 
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio; Sergipe; São 
Cristóvão; Praça São Francisco.

URBAN LANDSCAPE: THE SPANISH 
INFLUENCE IN THE CITY OF SÃO 

CRISTÓVÃO

ABSTRACT: This paper presents a debate 
on historical issues about the formation of the 
urban landscape of the city of São Cristóvão/
Sergipe. Elevated as a World Heritage Site in 
2010 by UNESCO, one of the central arguments 
for its inscription on the World Heritage List was 
precisely the characteristics of the Spanish 
urbanization, present in its foundation and 
flourishing and still found today. This conception 
was perpetuated by the documents presented 
in the application and in the final resolution of 
the inscription, which defended an idea that the 
formation of San Francisco Square was built 
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according to the “Laws of the Indies”, decreed by King Philip II in 1573. In this sense, 
we sought to explore the academic foundations for this claim. Thus it is believed that the 
Spanish influence is evident, but not in the classical patterns presented. The structure 
of the work briefly permeates the characteristics of Portuguese and Spanish colonial 
urbanization and highlights some of the main influences of the Iberian Union period. 
Subsequently, the typologies of the urban forms of the ancient Spanish provinces in 
America are indicated and compared with the particularities found in São Cristóvão.
KEYWORDS: Cultural Heritage; Sergipe; São Cristóvão; São Francisco Square.

1 | 	INTRODUÇÃO

O presente trabalho pretende discutir questões histórica relacionadas a formação 
da paisagem urbana na cidade de São Cristóvão-Sergipe. Nesse sentido, percorrer-
se-á os acontecimentos históricos mais relevantes e o processo de configuração 
do patrimônio e da paisagem urbana até a contemporaneidade. Alguns fatos que 
justificariam a utilização do conceito de paisagem enquanto grelha de análise do 
patrimônio, se devem ao motivo deste ser considerado enquanto manifestação ilustre 
da multidimensionalidade dos fenômenos humanos e sociais, sejam eles temporais 
ou espaciais. Segundo Besse (2014, p. 40) “a paisagem evidencia [...] a experiência 
sensível da Terra como espaço aberto, espaço a ser percorrido e descoberto”. 
Por esse ângulo, a paisagem é uma abertura à um modelo de pensamento capaz 
de compreender a complexidade da realidade e associar diferentes disciplinas 
contemporâneas. 

Pautado nas premissas expostas acima, o primeiro item ficou à cargo da 
fundação da capitania e dos obstáculos iniciais encontrados para a conquista do 
território sergipano. Levando em consideração que as características da organização 
sociopolítica de cada Estado são reverberadas nas instituições coloniais por estas 
geradas, tencionou-se no ponto seguinte, verificar as consequências predominantes 
da União Ibérica refletidas no Brasil e, sobretudo, em São Cristóvão, que teve sua 
natividade e florescimento durante o período referido. A importância de abordar em 
pormenores o período da União Ibérica, está intrinsicamente ligada à conjuntura que 
fundamentou, em grande parte, a eleição da Praça São Francisco como patrimônio 
mundial.   

Tendo em conta que a atual configuração do território brasileiro foi resultado de 
um longo processo de conquista territorial, buscou-se salientar a defesa da região 
contra invasões holandesas, expondo também as particularidades que levaram a 
elevação de Sergipe a capitania independente, período no qual são edificadas as 
principais construções religiosas da localidade. 

Finalmente, destacou-se a produção fragmentada da cidade, devido à chegada 
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da linha férrea e à instalação das fábricas de tecido no município, além do declínio 
econômico relacionado à mudança da capital para Aracaju. Para então, debruçar-se 
sobre a institucionalização do património cultural da cidade. nesse sentido, o caminho 
escolhido foi o de detalhar os acontecimentos que levaram a nomeação da Praça 
São Francisco como patrimônio mundial e os aspectos culturais mais marcantes da 
cidade.

2 | 	FUNDAÇÃO E PRIMEIROS ANOS

O território sergipano compreendia, inicialmente, o trecho que se estendia da 
barra do Rio São Francisco à ponta da Bahia de Todos os Santos. Essa área que 
compunha previamente a Capitania da Bahia, foi doada por D. João III à Francisco 
Pereira Coutinho em 5 de abril de 1534 (FREIRE, 1977). O hiato de mais de trinta 
anos, da chegada dos portugueses até o início da colonização, deve-se ao foco 
lusitano no comércio das Índias. Com a morte do donatário, o direito de posse da 
Capitania foi herdado pelo seu filho, Manuel Pereira Coutinho, que pela insuficiência 
de recursos para administrá-la acabou por devolver o título de propriedade à Coroa 
portuguesa. Foi constituída assim, a capitania de Sergipe del Rei, que teve sua 
conquista realizada por ordem régia e às custas da coroa.

A iniciativa da Coroa portuguesa, de ocupar esta área entre as capitanias 
de Pernambuco e Bahia, pautava-se na necessidade de apoderar-se e dar uma 
finalidade às terras conquistadas mas, sobretudo, de interligar geograficamente dois 
fundamentais núcleos produtores de cana de açúcar do século XVI. Outros fatores 
que influíram na colonização do território sergipano foram a proteção da colônia às 
margens dos Rios Itapicuru e Real, a obtenção de mão-de-obra barata e a ocupação 
das pastagens que visavam atender a expansão dos rebanhos de gado. 

Pulverizada toda resistência autóctone, levantou-se um forte junto à foz 
do rio de Sergipe, atual Cotinguiba, sobre o istmo que forma com o desague do 
rio Poxim, onde é estabelecido um arraial que se deu o nome de São Cristóvão. 
Devido a inúmeros motivos que serão explicitados posteriormente, a cidade mudou 
de localização duas vezes. Em um segundo momento, em virtude das condições 
topográficas, que prejudicavam a proteção da cidade e de seus habitantes, houve a 
necessidade de encontrar uma nova sede à outra margem do rio. 

No prelúdio do século XVII, inicia-se na capitania a cultura canavieira, 
impulsionada pela fertilidade das terras banhadas pelo Cotinguiba. Nesta altura, 
toda estrutura político-administrativa seguia naturalmente as determinações 
relacionadas nas Ordenações Filipinas. Em 1607 ocorre a derradeira mudança da 
sede da capitania a quatro léguas adentro do rio Vaza-barris, na confluência com 
o Rio Paramopama, local onde a cidade se encontra até os dias de hoje. Apesar 
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das tentativas da metrópole em proibir a formação de grandes potentados, Sergipe 
del Rei não fugiu à regra do restante da colônia, sendo constatada a formação de 
propriedades rurais de larga extensão, que se acumularam nas mãos de poucos 
proprietários, que viriam a exercer forte influência da vida política-administrativa de 
acordo com seus interesses pessoais (NUNES, 2006). 

3 | 	UNIÃO IBÉRICA E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

No período de 1580 a 1640, ocorre a “União Peninsular”, fato que viria a 
transformar o destino do Brasil e em especial o de São Cristóvão. O que nos interessa 
sobre a temporada dos três Filipes no Brasil – para além da influência espanhola na 
política colonial – é saber quais foram as principais consequências da unificação na 
política de colonização e seus reflexos na formação paisagística de São Cristóvão.

Ao aludir alegoricamente às imagens do semeador e do ladrilhador, Sérgio 
Buarque de Holanda (2014) expõe sua compreensão sobre algumas das diferenças 
basilares da colonização e urbanização portuguesa e espanhola na América. Para o 
autor, ao prezar pela comunicação marítima, a colonização lusitana possuía caráter 
agrícola e era concentrada na faixa litorânea, enquanto seu modo de urbanização 
não seria parte de nenhuma elaboração mental complexa. Assim, os núcleos urbanos 
iam esparramando-se ao léu, sem rigor nem método, arranjando as ruas e casas 
segundo o capricho dos habitantes e as obstruções do relevo. Buarque de Holanda 
acreditava que diferentemente da portuguesa, a colonização castelhana distanciava-
se do litoral, optando pelos interiores e planaltos, em busca de proteção e amenidades 
climáticas. Quiçá motivado pela carência de uma unidade em seu próprio território, 
teria existido um cuidado minucioso que conduziu o estabelecimento das cidades 
espanholas na América, de modo a avalizar a soberania política, econômica e militar 
das terras conquistadas. Desse modo, o autor acredita que os espanhóis não se 
subjugaram às tortuosidades morfológicas, compelindo o traçado retilíneo – quase 
como uma construção demiúrgica – características das primeiras cidades “abstratas” 
construídas em nosso continente (HOLANDA, 2014).

Questão bastante inadequada e reducionista constitui a oposição de cidade 
colonial portuguesa negligente versus cidade colonial espanhola metódica e 
planificada (DURÁN ROCCA, 2002), apresentada por Sergio Buarque de Holanda. 
Uma perspectiva sobre o caráter ensaístico do capítulo “O semeador e o ladrilhador”, 
se deve ao fato deste não se tratar de um verdadeiro estudo das cidades brasileiras 
(BUENO, 2012). A ideia de falta de planejamento nas cidades coloniais portuguesas 
foi igualmente difundida pelo historiador da arte Robert Chester Smith, em uma 
série de publicações onde não houve um estudo sistemático do tema, mas sim a 
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continua repetição de lugares-comuns. O fato é que até a segunda metade do século 
passado estudos sobre a história da urbanização e do urbanismo eram praticamente 
inexistentes. Este quadro vai sendo modificado a partir dos anos 1950, tendo como 
principal expoente dos estudos da urbanização brasileira Nestor Goulart Reis 
Filho. Este arquiteto e professor de história e teoria da urbanização e do urbanismo 
descontrói a convicção arcaica de que não existiam projetos urbanísticos e nenhuma 
política administrativa portuguesa orientada para a constituição do sistema urbano 
colonial. 

Como é possível depreender de suas leituras, Reis Filho (2000b, p. 1) assegura 
categoricamente:

1) que havia projetos urbanísticos no Brasil desde os primeiros tempos da 
colonização; 
2) que os padrões desses projetos variaram no tempo, e que portanto é importante 
que façamos uma história desse urbanismo, para conhecer suas diversas 
modalidades e compreender melhor o presente; 
3) que existiam quadros profissionais para a realização dos projetos urbanísticos e 
desses desenhos, os chamados engenheiros militares; 
4) que esses profissionais tinham um bom nível de formação. 

Neste ínterim, tendo em conta que o corpo técnico responsável pela construção 
de vilas e cidades era unificado, pode-se dizer que todas as cinco cidades e dezoito 
vilas fundadas ao longo dos sessenta anos de unificação das coroas, acabaram 
por receber, em maior ou menor grau, influência das normas espanholas. Portanto, 
é difícil falar estritamente em divergências entre a política urbana portuguesa e 
espanhola, ao ter em mente que o núcleo urbano surge na América com o objetivo 
de sustentar o sistema de exploração colonial. Possivelmente o tom mais adequado 
às variações na política urbana portuguesa e espanhola estaria celebrado na 
concepção das normas que orientavam os dois casos. Enquanto Portugal prescrevia 
regulamentos particulares para cada situação, compreendidos nas Cartas Régias, a 
Espanha teceu um único corpo legislativo, as Ordenações de Povoações de Felipe 
II, também conhecidas como “Código Filipino”. 

A despeito do maior refinamento da urbanização espanhola na América, 
torna-se inegável o reconhecimento de uma política portuguesa iniciada a partir 
do projeto urbanístico de Salvador (REIS FILHO, 1968), em 1549, inclusive bem 
anterior às Ordenações Filipinas publicadas em 1573. Deve-se mencionar também 
que apesar de seu pragmatismo meticuloso, nenhuma cidade americana colocou em 
prática todos os 148 parágrafos ou normas das Ordenações. Por fim, reitera-se que 
ambos países ibéricos apresentaram tanto modelos de urbanização espontâneos 
quanto modelos planejados, sendo que a principal desconformidade entre os dois 
paradigmas estaria contida em diferenças no dinamismo da economia colonial. A 



Investigação Científica nas Ciências Humanas 4 Capítulo 22 231

portuguesa direcionada para o campo e a espanhola centrada na cidade. 
De início foi definido que independentemente da união das Coroas, seriam 

mantidas as porções de territórios pertencentes a cada império. Esta resolução 
não impediu os espanhóis de invalidar as Ordenações Manuelinas, ao subjugar 
toda América colonial aos princípios firmados nas Ordenações Filipinas. A marca 
hispânica foi impressa na localização e multiplicação das povoações, bem como na 
maneira em que se desenvolveram anos depois (Wright e Mello, 1972). 

Sobre a arquitetura colonial desta época, Santos (1993) ressalta a mestiçagem 
de povos, técnicas e costumes, indispensáveis para o seu desenvolvimento e para 
a reprodução da hispanidade presente em todas fortificações das principais praças 
brasileiras. No campo da cultura, pode-se dizer que o legado espanhol já existia 
previamente à união, devido ao processo desencadeado pelo diglotismo existente 
na Península Ibérica. O intercambio linguístico foi sentido na Espanha, em especial 
até o ano da unificação. Já em Portugal, o gosto pelo castelhano se arrastou ao 
longo dos séculos XV e XVI, sendo interrompido somente quando o país lusitano 
recupera sua independência. 

O legado deixado pelas seis décadas de unificação revela mudanças, acima de 
tudo, na orientação da colonização. Temos de convir que a penetração do interior, 
assim como a transposição e conquista do Nordeste, com a derradeira expulsão 
dos franceses, foram conquistas que seguiam a política espanhola da época, assim 
como a abertura de caminhos internos e a multiplicação das cidades. Os desígnios 
políticos do período dos três Filipes constataram a necessidade de possessão efetiva 
do território brasileiro, mormente, da criação de encadeamentos com o Nordeste e 
o Norte. Uma nova feição administrativa foi moldada no quadro geral da colônia, 
transformando drasticamente o elemento humano e a paisagem da colonização 
(Wright e Mello, 1972). 

4 | 	CARACTERÍSTICAS DA URBANIZAÇÃO COLONIAL EM SÃO CRISTÓVÃO 

Delineados alguns aspectos da política colonial sob o contexto da União 
Ibérica, percebeu-se a necessidade de evidenciar as particularidades do modo de 
urbanização português e espanhol, sendo que ambas características se encontram 
presentes na formação da paisagem de São Cristóvão. A partir de uma contradição 
encontrada ao confrontar o Dossiê de Candidatura da Praça São Francisco a 
Patrimônio Mundial (GOVERNO DE SERGIPE, 2006) com o Plano Urbanístico de 
São Cristóvão, que empreendemos uma compreensão pormenorizada da influência 
portuguesa e espanhola na formação da paisagem urbana da cidade. 

Em ambos documentos da proposição, no dossiê e no anexo III, defende-se 
a ideia de que a formação da Praça de São Francisco estaria de acordo com as 
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ordenações e resoluções urbanas espanholas, devido às suas proporções – 51 m 
de largura por 73 m de comprimento – e pelo fato dela dar origem à quatro ruas 
principais e três ruas secundárias, teoricamente provenientes de suas esquinas. 
Essa hipótese é outorgada pelo documento de nomeação da UNESCO (2008).

Sem demora, passamos à descrição contida no Plano Urbanístico de São 
Cristóvão, o qual afirma que a construção do Convento de São Francisco e, 
consequentemente, da Praça, marcam definitivamente o eixo principal da composição 
urbana da cidade. Segundo o Plano Urbanístico, a manifestação de um amplo espaço 
aberto em franca comunicação com a Praça da Matriz, seria uma clara determinação 
do esquema lusitano de composição urbana por meio de múltiplas praças. 

Como antecipado previamente, existiu durante muitos anos a presunção 
por parte de alguns pesquisadores de que as cidades brasileiras teriam surgido 
de povoações espontâneas, sem qualquer obediência à normas ou planejamento 
(SMITH, 1953; 1956; HOLANDA, 2014). Tais “afirmações vulgares” (DELSON, 1997) 
dificultaram que novas pesquisas sobre o tema fossem realizadas. 

Numa visão um tanto quanto mais comedida, Reis Filho (1968) analisa a 
evolução das formações urbanas no Brasil a partir do prisma da própria evolução 
do sistema de colonização, relacionando a política urbanizadora em simetria com 
as dinâmicas adjacentes deste processo. Nesse sentido, deve-se enfatizar que o 
funcionamento da rede urbana na conquista do território possuiu uma dimensão 
substancial para o êxito do empreendimento colonizador. Ao adentrar questões 
pertinentes à política urbanizadora colonial, Nestor Reis Filho (1968) atesta que 
até meantes do século XVII vigorou uma política de descentralização, na qual a 
responsabilidade da urbanização dos centros menores era dos donatários e 
colonos. Em consequência da escassez de recursos para levar a cabo a conquista e 
colonização, porções do território brasileiro foram subenfeudados à donatários, que 
tinha o poder de estabelecer centros urbanos, porém, não poderiam ser mais que 
vilas (MORSE, 1983). Por outro lado, os núcleos urbanos maiores permaneceram 
sob o cuidado da Coroa Portuguesa. 

Impõe-se neste momento a questão da divisão de conglomerados urbanos 
coloniais em cidade alta e cidade baixa devido à algumas críticas que essa 
fragmentação recebeu em virtude de conflitos existentes entre moradores das duas 
áreas. Recorrente em alguns casos como o de Salvador-BA e de São Cristóvão-SE, 
a constatação dessa fragmentação, em cidade alta e cidade baixa, pode ter sido 
acentuada pelo fato de não terem sido levadas em consideração as distintas funções 
que cada fragmento da cidade possuía e os diferentes períodos de construção. De 
um modo geral, acredita-se que na maioria dos casos a cidade alta se desenvolveu 
num primeiro momento e atendia as necessidades de um grupo reduzido de pessoas, 
contendo primariamente funções militares, administrativas e de residência. Outrora, 
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a cidade baixa surge sob uma conjuntura absolutamente diferente, sendo o principal 
catalizador para seu desenvolvimento as atividades comerciais e marítimas.

A escolha de sítios elevados para erguer novos assentamentos foi uma 
tendência dos primeiros núcleos urbanos, graças à vantagem defensiva e o controle 
mais eficiente das vias de comunicação. O arruamento desses núcleos era adaptado 
às condições topográficas e tinham a propensão de se estruturar como ligações 
entre locais de maior interesse no cotidiano do lugar. Assim, uma constante no 
ordenamento de tais centros era a valorização das praças como pontos de grande 
importância. Nelas se concentravam as Casas de Câmara, os conventos e as igrejas, 
o que ocasionava a manutenção de espaços livres onde se realizavam atividades 
religiosas, cívicas, recreativas e de comércio (REIS FILHO, 1968). 

Neste contexto, uma leitura que pode vir a contribuir para a melhor compreensão 
do modo de urbanismo português é o reconhecimento da plasticidade do traçado 
urbano – que não se traduzida numa conformação amorfa – mantendo estruturas e 
hierarquias inerentes à cidade. Nessa acepção, pode-se compreender a criação dos 
espaços urbanos pelos portugueses no limiar entre dois componentes, o vernáculo 
e o erudito. O primeiro componente, preponderante nos períodos iniciais de 
desenvolvimento, estaria intrinsecamente ligado às relações que o núcleo estabelece 
com o território e com a implementação de resoluções urbanísticas em resposta a 
obstáculos físicos e ambientais. O componente vernáculo traduz-se na adaptação 
dos percursos segundo o desenho natural do território, na escolha de locais elevados 
para a construção das edificações mais relevantes e no desenvolvimento de praças 
ou largos nos centros de articulação e convergência de vias estruturantes da malha 
urbana. Ao passo que o componente erudito é relativo a referências intelectuais 
e idealizações teóricas e urbanísticas de seus elaboradores, que acabam por se 
materializar, frequentemente, em traçados regulares e esquemas geometrizantes.

De todo modo, prosseguimos neste instante à exposição das características 
da política de urbanização hispânica na América. A Espanha, assim como Portugal, 
encontrava-se neste período num contexto de transição entre a Era Medieval e as 
recentes tecnologias e conceitos que desabrocharam com a Era Moderna. Assim, 
inicia-se nos primeiros momentos de colonização castelhana no Novo Mundo um 
processo de reestruturação territorial e urbana, no qual o reinado implantou um 
conglomerado urbano e um sistema administrativo semelhante ao da metrópole. 
A sistematização de um modelo contendo ordenamentos legais e diretrizes para 
o processo de colonização e urbanização foram expressos nas Ordenações de 
Povoações de Felipe II (1573) e na Recopilação das Leis das Índias (1681). 

Jorge Hardoy (1983) vem esclarecer algumas noções errôneas em relação as 
formas urbanas das vilas e cidades coloniais da América espanhola. O autor alega 
que enquanto o modelo clássico de urbanização, de traçado quadricular, prevaleceu 
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em cidades de maior importância, o mesmo não ocorreu nos assentamentos menores 
que quantitativamente constituem uma porcentagem maior do número total de 
fundações. O traçado regular era uma maneira de solucionar múltiplos problemas por 
meio da forma e da ordem, ao longo que facilitava a distribuição dos lotes e quintas 
entre os fundadores. Realizou-se, na verdade, uma solução prática e funcional de 
uma empreitada colossal, que foi a conquista e colonização. 

Em um estudo detalhado sobre as cidades coloniais ibero-americanas, foi 
proposta a partir do traçado, da configuração e da tradição urbana ocidental, uma 
tipologia dos assentamentos da colonização espanhola e portuguesa. Assim, podemos 
dizer que a malha urbana enquanto elemento fundamental dos assentamentos 
urbanos possui diferentes níveis de condicionamento às determinantes locais e 
de regularidade geométrica, repetitividade e coordenação modular, que podem 
ser agrupadas em: Labirínticas; Radiais; Reticulares; Quadriculares; e Ortogonais 
(DURÁN ROCCA, 2002). 

O modelo clássico era integrado pelo traçado de ruas perpendiculares e 
quadras homogeneamente quadrangulares ou retangulares. A praça principal (plaza 
mayor) era formada por um desses quarteirões sem construção, rodeada pela Igreja 
e pelo Ayuntamento (órgão executivo do município). Dentre as variações existentes 
do padrão clássico existem ainda o modelo clássico com praça excêntrica próxima 
ao rio ou mar e o modelo clássico com praça excêntrica sem fator de atração. 

A normatização utilizada pelos espanhóis para determinar o sítio e as 
características da praça principal definia que:

La plaza mayor donde se ha de comenzar la población, siendo en costa de 
mar, se debe hacer al desembarcadero del puerto, y si fuere lugar mediterráneo, 
en medio de la población: su forma en cuadro prolongada, que por lo menos 
tenga de largo un vez y media de su ancho, porque será mas propósito para las 
fiestas de a caballo y otras: su grandeza proporcionada al número de vecinos, y 
teniendo consideración que las poblaciones pueden ir en aumento, no sea menos, 
que doscientos pies de ancho y trecientos de largo, ni mayor de ochocientos pies 
de largo, y quinientos y treinta y dos de ancho, y quedara de mediana y buena 
proporción, si fuere de seiscientos pies de largo, y cuatrocientos de ancho: de 
la plaza salgan cuatro calles principales, una por medio de cada costado; y 
además de estas, dos por cada esquina: las cuatro esquinas miren a los cuatro 
vientos principales, porque saliendo así las calles de la plaza no estarán expuestas 
a los cuatro vientos, que será mucho inconveniente: todo en contorno, y las cuatro 
calles principales, que de ella han de salir, tengan portales para comodidad de 
los tratantes, que suelen concurrir; y las ocho calles que saldrán por las cuatro 
esquinas, salgan libres, sin encontrarse en los portales, de forma que hagan la 
acera derecha con la plaza y calle. (SANTOS, 2001, p. 45) (grifo nosso)

Progredindo na sistematização de Hardoy (1983), temos em seguida o modelo 
regular, que era semelhante ao modelo clássico, porém seu traçado e disposição 
não dispunham da mesma rigidez. Foi muito empregado previamente à definição 
do modelo clássico e usualmente apresentava duas praças principais, ainda que 
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com funções distintas, uma voltada para atividades civis e eclesiásticas e outra para 
questões comerciais. Suas variações incluem além do modelo com praça central, 
exemplares com praça excêntrica e com duas praças – regulares ou excêntricas. 

O modelo irregular é muito comum em centros que cresceram espontaneamente, 
mormente assentamentos mineiros e portos. Não obstante, o modelo linear se encontra 
disperso em toda área de colonização que possuía povoados de desenvolvimento 
espontâneo construídos ao longo de caminhos que interligavam outros arraiais e 
aldeias indígenas. O modelo radial raramente fora aplicado, sendo que nenhuma 
cidade de importância foi construída de acordo com seus preceitos. Finalmente, os 
assentamentos sem esquema definidos não se ajustavam a formas pré-definidas e, 
em alguns casos, houve uma tendência de introduzir certa regularidade – como no 
modelo linear – no traçado ao longo das décadas. 

A localização e a função dos assentamentos teriam sido os fatores mais 
relevantes no desempenho da legislação castelhana que orientava o traçado e 
estrutura interna das cidades. Ademais, Jorge Hardoy acredita que a implantação 
do modelo clássico ocorreu não como uma ideia transplantada da Europa mas, na 
verdade, como o resultado de um processo progressivo de aperfeiçoamento de 
conceitos independentes (HARDOY, 1983). 

Fundada no alvorecer do ínterim da união peninsular, acredita-se que São 
Cristóvão teria sido composta como uma política deliberada do tempo dos Filipes. 
Assentada na presunção da defesa do território frente à temerária onipresença dos 
franceses, a administração castelhana traçou e executou a fundação de vilas e 
cidades e o avanço para o Norte e Nordeste. Salienta-se ainda que nomeadamente 
em São Luís e Belém também houve uma forte influência castelhana de traçado 
linear, que no século seguinte se acentuaria em povoados voltados para a exploração 
aurífera de Minas Gerais e Mato Grosso.  

Contudo, com base na classificação apresentada por Jorge Hardoy sobre a 
urbanização colonial espanhola, pode-se afirmar que a Praça São Francisco não se 
enquadra dentro do modelo clássico de urbanização espanhola descrito no dossiê 
de candidatura e no documento de nomeação por alguns motivos. Dentre eles, deve-
se mencionar que o assentamento de São Cristóvão não começa do complexo Praça 
e Convento de São Francisco, mas na realidade tem seu início a partir da Igreja da 
Matriz e da Praça da Matriz – hoje conhecida como Praça Getúlio Vargas. Em segundo 
a Praça São Francisco possui forma trapezoide, pois apresenta um quadrilátero com 
dois lados paralelos desiguais, ou seja, não possuem a mesma medida em ambos 
os lados de sua composição. Por este motivo, também não apresenta as proporções 
adequadas dispostas nas Ordenações Filipinas e nas Leis das Índias. Por último, 
não existem quatro ruas principais e quatro secundárias com origem nas esquinas 
da Praça. Na realidade, existem sete ruas que partem da Praça São Francisco, 
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sendo que duas delas tem seu início no meio deste largo e não em suas esquinas.  
A despeito de não se enquadrar dentro do modelo clássico de urbanização 

espanhola, há a possibilidade de São Cristóvão se encaixar na descrição dos modelos 
com praça excêntrica ou com duas praças. Por outro lado, obrigamo-nos a alçar que 
a construção narrativa é corolária aos processos de tombamento e inscrição de bens 
patrimoniais. 

Neste momento impõe-se um abreviado adendo. A partir destas constatações, 
paira no ar uma dúvida. Ao negar um dos argumentos cardeais para a inscrição 
da Praça São Francisco, não estamos litigando pela perda do título de patrimônio 
mundial. Contudo, reivindica-se que sejam ativadas outras memórias do lugar – 
alicerçadas no passado da cidade – que possam surtir o efeito integrador, além de 
estimular o diálogo. Ao esgueirar-se de imposições institucionais, todo este processo 
pode resultar na valorização do indivíduo, no reconhecimento da mestiçagem e, por 
fim, na manifestação de lugares de encontro mais democráticos. 

Alicerçado no tripé assinalado, segue a justificativa de que: em primeiro lugar, 
deve-se valorizar e ativar memorias condizentes com o passado tanto da parte 
alta de São Cristóvão como da cidade baixa, pois há na população citadina um 
sentimento de desvalorização e falta de legitimação no que é apresentado como 
patrimônio oficial; segundo, o reconhecimento da mestiçagem e de elementos da 
história mais recente da cidade podem servir como um elo que viria a coadjuvar 
para a valorização e participação ativa na vida pública do município; enfim, os 
resultados esperados da devida participação popular seria o afloramento de espaços 
públicos mais democráticos, que contem com a cooperação dos habitantes na sua 
transformação, manutenção e fiscalização. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pretendeu-se analisar no presente trabalho o itinerário percorrido na produção 
do patrimônio e da paisagem em São Cristóvão. Nesse sentido, a partir de algumas 
incoerências encontradas entre os documentos que levaram à inscrição da Praça 
São Francisco e a literatura abordada, destacaram-se algumas questões a respeito 
da influência da urbanização espanhola, que devem ser revisadas pelas instituições 
responsáveis. Sobretudo, no que tange a definição da praça enquanto uma plaza 
mayor, fundamentada na literatura encontrada, suporta-se que a mesma não possui 
as características “tradicionais” em seu formato e disposição. 

Ressalta-se ainda que os percalços encontrados na construção narrativa do 
patrimônio são fruto da institucionalização do mesmo, fato que não se restringe ao 
caso de São Cristóvão. Entende-se que o caráter presente na paisagem patrimonial 
da cidade, possui diversas ressonâncias existências e simbólicas, que podem ser 
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refletidas também nas formas de apropriação deste patrimônio pela população local. 
Alicerçada em suas características multidimensionais e na perspectiva de 

abertura à um modelo de reflexão, a paisagem deve servir não somente como uma 
categoria de pensamento utilizado na academia, mas também como uma ferramenta 
que auxilie na transposição das barreiras encontradas pelas instituições responsáveis 
pelo patrimônio. A paisagem de São Cristóvão é configurada por agentes naturais e 
humanos numa ação recíproca em que se revelam elementos naturais e culturais. 
Assim sendo, a conduta destas instituições deve ser no sentido de fazer com que a 
população local não perca a identificação que possui com sua paisagem e patrimônio. 
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